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RELATOR (PRESIDENTE): Tiago Roberto Santos da Silva
MEMBRO: José Valdir dos Santos

SECRETARIO: Marcio Edriano Rottini
Assunto: Projeto de Lei do Legislativo 01/2024 Proíbe, no âmbito municipal, a utilização, queima ou soltura de fogos de artifício que produzam barulho, e dá outras providências.
INTERESSADO: Douto Plenário do Poder Legislativo de Itapejara D’Oeste – PR.

1.0 Relatório

Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento, da Câmara Municipal de Itapejara D’Oeste, Estado do Paraná, nos termos do Art. 183 a 191 do Regimento Interno desta Casa de Leis, reuniram-se no dia 04 de março de 2024, para analisar e emitir Parecer sobre as “Proíbe, no âmbito municipal, a utilização, queima ou soltura de fogos de artifício que produzam barulho, e dá outras providências.”.
2.0 Voto do Relator

Na visão do Supremo Tribunal Federal há permissivo legal. Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que os municípios têm legitimidade para aprovar leis que proíbam a soltura de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos que produzam estampido. A decisão foi tomada no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 1210727, com repercussão geral (Tema 1056), na sessão virtual concluída em 08/05/23, seguindo o voto do ministro Luiz Fux (relator). O ministro Fux também considerou a vedação adequada e proporcional, pois busca evitar os malefícios causados pelos efeitos ruidosos da queima de fogos a pessoas com hipersensibilidade auditiva no transtorno do espectro autista, crianças, idosos e pessoas com deficiência, além dos animais. Segundo ele, a lei também não inviabiliza o exercício de atividade econômica, pois a restrição se aplica apenas aos artefatos que produzam efeitos ruidosos, permitindo espetáculos de pirotecnia silenciosos. A tese de repercussão geral aprovada foi a seguinte: “É constitucional – formal e materialmente – lei municipal que proíbe a soltura de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos produtores de estampidos”.
Este é o parecer, salvo melhor juízo do Soberano Plenário. 
Expeça-se aos interessados.
Itapejara D’Oeste, Paraná, 04/03/2024.
Tiago R. Santos da Silva                       (  ) favorável            (  ) desfavorável
Presidente (RELATOR)
José Valdir dos Santos                                 (  ) favorável            (  ) desfavorável
Membro 
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